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REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  C/C  COBRANÇA  DE  DIFERENÇAS
SALARIAIS.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.  EXERCÍCIO NO
CARGO  DE  PROFESSORA.  DIREITO  AO
RECEBIMENTO  DA  DIFERENÇA  DE
VENCIMENTOS.  POSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº
378  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
IMPLANTAÇÃO  NO  CONTRACHEQUE  DOS
VENCIMENTOS  INERENTES  AO  CARGO  DE
PROFESSORA SOB ALEGAÇÃO DE RESPEITO À
ISONOMIA.  INVIABILIDADE.  SÚMULA
VINCULANTE N°  37,  DO SUPREMO TRIBUNAL
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FEDERAL.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.

- O desvio de função de servidor não pode vir em
seu prejuízo financeiro e em favor da Administração
Pública, a qual se locupletará, indevidamente, pelos
serviços  prestados  pelo  agente  em  outra  função,
configurando o enriquecimento sem causa.

- Nos termos da Súmula nº 378, do Superior Tribunal
de  Justiça,  “Reconhecido  o  desvio  de  função,  o
servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes.”

-  Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função
legislativa,  aumentar  vencimentos  de  servidores
públicos  sob  fundamento  de  isonomia,  ao
ensinamento  da  Súmula  Vinculante  nº  37,  do
Supremo Tribunal Federal.

-  Nos  moldes  do  art.   557,  §  1°-A,  do  Código  de
Processo Civil, o relator proverá, por meio de decisão
monocrática,  recurso  embasado  em  súmula  de
Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se  de  REMESSA  OFICIAL originária  de
sentença, fls. 37/38, proferida pelo Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca da Capital que, nos autos da  Ação de Cobrança c/c Obrigação de Fazer
proposta por Sarita Luzia Antão Ramalho Sales  em desfavor do Estado da Paraíba,
decidiu a lide, consignando os seguintes termos:

Isto Posto e considerando tudo mais que dos autos
consta, com base nos fundamentos explicitados nesta
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e  no  art.  269,  I,  do  CPC, ACOLHO
PARCIALMENTE OS PEDIDOS DESTES AUTOS
PARA  RESOLVENDO  O  MÉRITO,  condenar  o
Estado  da  Paraíba  a  pagar  a  Sarita  Luzia  Antão
Ramalho Sales, vencimentos iguais aos que exercem
o cargo de professor,  enquanto este permanecer no
exercício, e à diferença de remuneração referente aos
últimos cinco anos contados a partir da propositura
desta ação,  devidamente atualizados pela TR e juros
de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da
citação a  serem apuradas  em sede de  execução de
sentença.
Sem custas por ser vencida a Fazenda Pública.
Condeno  a  parte  ré  ao  pagamento  dos  honorários
que fixo em 10% sobre o valor do crédito do (a) autor
(a).

A  Procuradoria  de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 44/47, opinou pela manutenção da sentença no
tocante à prescrição quinquenal, abstendo-se de lançar manifestação meritória.

É O RELATÓRIO.

DECIDO

Acerca do tema, é de se ter em mente que o desvio de
função  é  caracterizado,  genericamente,  como  a  situação  em  que  há  exercício  de
atividades distintas daquelas para as quais o servidor foi originalmente nomeado ou
contratado.  Em  suma,  significa  a  ocupação  de  um  posto  de  trabalho  diferente
daquele que havia sido objeto da contratação ou da nomeação. 

No presente caso, encontra-se evidenciado nos autos,
inclusive  reconhecido pelo  próprio  ente  estatal,  que  a  promovente  foi  contratada
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como prestadora de serviço pro-tempore,  exerce a atividade inerente ao cargo de
Professora, fls.  14/19, na Escola Estadual  de EnsinoFundamental Joâo Lelys,  nesta
Capital. 

No  entanto,  ao  julgar  parcialmente  procedente  o
pedido, o sentenciante condenou o Estado da Paraíba a pagar a Sarita Luzia Antão
Ramalho Sales, vencimentos iguais aos que exercem o cargo de Professor, enquanto
este permanecer no exercício, bem como a diferença da remuneração referente aos
últimos cinco anos.

Merece parcial provimento a Remessa Oficial, senão
vejamos.

Com efeito, a primeira parte do dispositivo não tem
como se manter, pois, ao ordenar a percepção de vencimento igual aos que exercem o
cargo no magistério, enquanto permanecer naquela situação, o provimento macula o
teor da Súmula Vinculante nº 37, do Supremo Tribunal Federal, assim ementada:

Não cabe ao Poder Judiciário,  que não tem função
legislativa,  aumentar  vencimentos  de  servidores
públicos sob fundamento de isonomia.

Portanto,  apesar  de  exercer  seu  mister  na  função
inerente ao cargo de Professora, não tem direito a receber a remuneração própria de
tal cargo,  inclusive, com implantação no contracheque, sob a alegação de quebra da
isonomia, como requer a autora.

De  outra  senda,  embora  não  seja  possível  o
reenquadramento, tem direito de perceber as diferenças salariais relativas ao período
laborado, respeitada a prescrição quinquenal, sob pena de enriquecimento indevido
da Administração Pública Estadual. 
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Dessa forma, a servidora possui direito de auferir as
diferenças remuneratórias relativas ao período que laborou em desvio de função, sob
pena de se gerar locupletamento indevido.

Nesse  sentido,  julgado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
INEXISTÊNCIA  DE  ARGUMENTOS  APTOS  A
REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. SERVIDORA
PÚBLICA.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.  PAGAMENTO
DAS  DIFERENÇAS  SALARIAIS.  SÚMULA  Nº
378/STJ.  PRECEDENTES.  SÚMULA  Nº  126/STJ.
INAPLICABILIDADE.  [...].  2.  É  pacífico  o
entendimento  dessa  corte  no  sentido  de  que,
reconhecido o desvio de função, conquanto não tenha
o servidor direito a ser promovido ou reenquadrado
no  cargo  ocupado,  tem  ele  direito  às  diferenças
vencimentais  devidas  em  decorrência  do
desempenho de cargo diverso daquele para o qual foi
nomeado.  Súmula nº  378/STJ.  3.  Agravo regimental
improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.143.621;  Proc.
2009/0107092-3; RS; Sexta Turma; Rel. Min. Sebastião
Reis Júnior; DJE 10/04/2014).

Na  mesma  direção,  o  seguinte  aresto:  STJ;  AgRg-
AREsp  44.344;  Proc.  2011/0118040-2;  MG;  Segunda Turma;  Rel.  Min.  Cesar  Asfor
Rocha; Julg. 24/04/2012; DJE 07/05/2012), com súmula da Corte Superior de Justiça:

Súmula  nº  378/STJ  - Reconhecido  o  desvio  de
função,  o  servidor  faz  jus  às  diferenças  salariais
decorrentes.
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Em  casos  semelhantes,  esse  vem  sendo  o
entendimento adotado por este Sodalício:

AGRAVO  INTERNO.  ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR  PÚBLICO.  CONTRATO.  DESVIO  DE
FUNÇÃO.  AGENTE  PENITENCIÁRIO.
DIFERENÇAS DA REMUNERAÇÃO. PRESTAÇÃO
DEVIDA.  PROVIMENTO  NEGADO.  O  servidor
público  desviado  da  função  para  a  qual  foi
originariamente  designado  faz  jus  ao  recebimento
das diferenças salariais dele decorrente. (TJPB; AGInt
200.2011.032627-5/001; Quarta Câmara Especializada
Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira;
DJPB 17/07/2012; Pág. 14).

Na  mesma  direção,  os  seguintes  julgados  deste
Tribunal: TJPB; AC 0037673-98.2010.815.2001; Segunda Câmara Cível; Rel. Juiz Conv.
Marcos William de Oliveira; DJPB 30/06/2014; Pág. 12; TJPB; Rec. 200.2010.033.633-
4/001;  Terceira Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  José Aurélio  da Cruz;  DJPB
04/10/2013; Pág. 10.

À luz  dessas  considerações,  resta  indubitável  que,
tendo a Administração Pública realizado o desvio de função do servidor, nasce para
este o direito à percepção da diferença existente entre as respectivas remunerações,
respeitada a prescrição quinquenal (Decreto nº 20.910/32 e Súmula n° 85 do STJ), não
havendo, portanto, razão para que a decisão de primeiro grau seja modificada nesse
aspecto. 

Mantenho, porém,  a condenação do pagamento dos
honorários fixados em 10% (dez por cento), sobre o valor do crédito a ser auferido
pelo autor,  uma vez que essa parte se refere às verbas pretéritas e,  nesta ocasião,
continuará indene, isto é, sem reforma.
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Por fim, ressalta-se que o art. 557, § 1°-A, do Código
de Processo Civil,  permite ao relator dar provimento a recurso que estiver em
consonância com Súmula ou com Jurisprudência dominante do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL À
REMESSA OFICIAL, para retirar da decisão a possibilidade de receber a diferença
remuneratória  em  decorrência  do  exercício  de  função  do  cargo  de  Professora
enquanto desempenhar tal mister.

P. I.

João Pessoa, 19 de junho de 2015.

Marcos William de Oliveira
             Juiz de Direito Convocado
                              Relator
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